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Desembargador José Ricardo Porto Presidente Indicado pela Presidência 

Desembargador João Benedito da Silva 
Suplente do 
Presidente 

Indicado pela Presidência 

Juiz Bruno Medrado dos Santos 
 

Titular Eleição direta  

Juiz Fábio Brito de Faria Titular Eleição direta  

Juiz Odilson de Moraes Titular  Indicação do Pleno  

Juíza Mayuce Santos Macedo  Titular Eleição direta 

Juiz Gilberto de Medeiros Rodrigues Titular Eleição direta 

Servidor Danilo Lacerda Fernandes Titular Eleição direta 

Servidora Janecleide Lázaro Oliveira 
Ressia 

Titular Indicação do Pleno 

Servidor Washington Rocha de Aquino Titular Eleição direta 
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Servidor Altamir de Alencar Pimentel 
Filho 

Suplente Entidade de classe 

Desembargador Leandro dos Santos Titular Entidade de classe 

Servidor Higor Rodrigues Leal Titular Indicação da Presidência 

PAUTA 

1. Apresentação da Execução Orçamentária e Financeira – abril e maio de 2022; 
2. Apresentação do estudo sobre o impacto anual que a Gratificação de Acervo a ser concedido aos 
magistrados(as), provocará no orçamento anual do Tribunal de Justiça; 
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3. Apresentação dos números da gratuidade parciais deferidas nas custas, seja em percentual, seja 
em arrecadação; 
4. Encaminhamentos. 

 

DEBATES 

Aos treze dias do mês de junho do ano de 2022, pelas 9h, reuniram-se, por 
videoconferência, os Comitês Orçamentários de 1º e 2º Graus do Tribunal de Justiça do 
Estado da Paraíba -TJPB. Iniciados os trabalhos, o Des. José Ricardo Porto, Presidente 
do Comitê de 1º Grau, abriu a reunião cumprimentando a todos(as). Foram justificadas 
as ausências da magistrada Janete Oliveira Ferreira Rangel, por motivo de realização de 
audiências no mesmo turno da reunião, e dos servidores, Gustavo Farias Alves, por 
motivo de saúde, e José Marcos Neto Bernardo, por motivo pessoal. Registrou-se a 
presença de Izabel Nóbrega, Diretora de Economia e Finanças, assim como as 
presenças de Erivalda Rodrigues Duarte, Gerente de Programação Orçamentária, Thaís 
Neves, estagiária da DIFIN, além dos membros que figuram à folha 01 da presente Ata. 
Na sequência, o Des. José Ricardo apresentou a pauta principal e concedeu a palavra 
para Izabel Nóbrega, a fim de iniciar a apresentação do ponto 1 e ponto 2 da pauta 
principal: 1) Execução Orçamentária e Financeira – abril e maio de 2022; e 2) 
Apresentação do estudo sobre o impacto anual que a Gratificação de Acervo a ser 
concedido aos magistrados(as), provocará no orçamento anual do Tribunal de 
Justiça: Izabel Nóbrega iniciou a apresentação da Execução Orçamentária e Financeira 

e, no decorrer da apresentação, demonstrou os valores do impacto que a Gratificação de 
Acervo provocará no orçamento do TJPB, que se refere ao ponto 2 da pauta. Ela 
destacou que o pagamento está programado para iniciar em junho, com efeito retroativo 
a março, provocando um impacto no exercício de 2022 na casa dos R$ 10 milhões e 620 
mil reais, distribuídos em 10% de maio a agosto e 16% de setembro a dezembro. Para os 
dois exercícios seguintes (2023/2024), o impacto será de R$ 19 milhões de reais, tendo 
Izabel esclarecido sempre fazer o estudo orçamentário de repercussão, tanto para o 
exercício atual e para o dois seguintes, conforme art. 17 da Lei de Responsabilidade 
Fiscal. Continuando a apresentação sobre a Execução Orçamentária e Financeira, 
detalhou as despesas do Fundo Especial do Poder Judiciário - FEPJ, ressaltando as 
modificações feitas no Plano Plurianual, que passou a considerar algumas despesas 
como Despesa de Capital, ou seja, que irão aumentar o patrimônio, como no caso dos 
Serviços de Tecnologia da Informação e Obras e Instalações. Em relação à ESMA disse 
ter tido frustração de receita prevista, informando que a maior fonte de recurso da ESMA 
advém do FEPJ. Deu destaque à LDO, informando que ocorreu a audiência pública no 
dia 18/05/22, tendo a Diretoria representando o Presidente do TJPB, Des. Saulo 
Benevides, momento em que foi apresentado o Projeto de LDO nº 3.740/22. Nesse 
Projeto foi garantida a atualização do duodécimo pelo IPCA, de julho de 2021 a junho de 
2022. Além disso, falou sobre o Projeto do Compartilhamento do Excesso de 
Arrecadação, dizendo que foram feitas reuniões interpoderes (TJ, MP, DP, Tribunal de 
Contas, Assembleia), e o documento elaborado pelos Técnicos foi encaminhado como 
emenda à LDO. Finalizando, Izabel disse que, em relação aos Precatórios, que estão no 
Orçamento do TJ, o Executivo abrirá um novo Edital para acordo. Facultada a palavra, o 
Des. João mencionou que gera expectativa em todos(as) quando se fala sobre o 
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crescimento de arrecadação do FEPJ. Desse modo, perguntou se alguma parcela pode 
ser destinada ao pagamento de pessoal, tendo Izabel dito que não, pois despesa com 
pessoal só pode ser paga com recursos do Tesouro. Inclusive, disse que as verbas que 
juridicamente têm natureza indenizatória, por exemplo, pagamento de pecúnia de férias e 
pagamento de plantões, conforme o Manual da Secretaria do Tesouro Nacional, 
contabilmente, esses recursos são de natureza de despesa com pessoal. Por isso, 
quando se faz anualmente o estudo da Execução, com todos os projetos que são 
encaminhados pela Presidência, leva-se em conta o cálculo de três exercícios, o atual e 
os dois seguintes, e existe uma economia orçamentária na ordem de R$ 21 milhões de 
reais para fazer frente às despesas programadas para o segundo semestre de 2022: o 
aumento de 3% para os(as) servidores(as) e a implementação da gratificação de acervo 
para magistratura. Ainda, o Des. João perguntou se a redução do ICMS que se pretende 
fazer (“acordão entre os estados”) tem repercussão para o estado da Paraíba, caso haja 
adesão. Izabel respondeu que a Secretaria de Fazenda - SEFAZ comunicou que a 
redução será na ordem de R$ 1 milhão de reais na receita do Estado da Paraíba.  
Todavia, não causará impacto no duodécimo, pois ele foi construído numa Receita 
Corrente Líquida – RCL de R$ 11 milhões de reais, e hoje já está em R$ 14 milhões de 
reais. Se tiver frustração de receita quanto ao excesso de arrecadação, não atingirá o 
duodécimo, pois já está garantida na LDO a atualização com base no IPCA. Os recursos 
que vão aportar no TJ serão suficientes para todo o saldo de repercussão para o ano que 
vem e para todos os projetos que a próxima gestão venha a implantar. Fora os R$ 50 
milhões de reais que já existem, haverá R$ 30 milhões de reais a mais para a próxima 
Gestão. O Des. João também perguntou se em relação à postulação do excesso de 
arrecadação dos estados a redução do ICMS causaria algum impacto nela, tendo Izabel 
dito que sim, mas que não sabe dizer o tamanho do impacto porque houve previsão de 
RCL na ordem de R$ 11 milhões de reais e já está chegando na casa dos R$ 15 milhões 
de reais. Izabel disse que mesmo havendo impacto haverá excesso de arrecadação 
acima da inflação. Ela também acrescentou que se a RCL se mantiver, o excesso de 
arrecadação terá um compartilhamento de mais de R$ 27 milhões de reais para o TJ. 
Com a palavra, Dr. Bruno Medrado falou sobre a felicidade que sente pelo FEPJ já estar 
perto de 20% de todo o dinheiro do TJ, demonstrando que as medidas tomadas foram 
bem importantes, bem como disse que observou que houve estabilidade em R$ 15 
milhões de reais na arrecadação do FEPJ, mas em março houve um diferencial no 
incremento. Izabel explicou o que houve dizendo que as Receitas não Operacionais no 
mês de maio estão zeradas porque o contrato com o Banco foi depositado no dia 31/05 e 
entrou na conta no dia 01/06, e acredita que subirá em junho, próximo a R$ 17 milhões 
de reais. O Des. José Ricardo perguntou sobre a compra de equipamentos para os 
Gabinetes e computadores para os(as) magistrados(as) e Izabel disse que só está 
aguardando a instalação, pois estão chegando os equipamentos. Izabel falou que foi 
deserta a licitação, mas foi promovida uma licitação para compra dos monitores (2ª tela). 
A palavra foi concedida a Washington que disse ter achado interessante a arrecadação 
do FEPJ, inclusive com relação ao extrajudicial que houve, em duas rubricas, aumento 
na arrecadação, uma tripla e em outra quíntupla. Como sugestão, mencionou criar uma 
política permanente do judiciário, e solicitou se seria possível convidar representante da 
DITEC para a próxima reunião, a fim de apresentar a proposta de modernização do 
Parque Tecnológico, e começar a pensar de forma estruturada, trazendo como exemplo a 



 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA 

 
 

 
P.4 de 5 Ata de Reunião 

aquisição da 2ª tela, pois a aquisição deste equipamento, além do desenvolvimento de 
programas facilitadores na área da tecnologia da informação, estão ligados à questão de 
maior produtividade. A Gerente de Projetos e Gestão Estratégica, Ana Caroline, disse que 
isso foi trabalhado dentro da DITEC, em âmbito de Projeto, enquanto Macrodesafio, com 
a Coordenação de Dr. Jeremias sobre a renovação do Parque Tecnológico, mas que a 
sugestão é muito válida e que a DITEC poderia apresentar o que está sendo feito, para 
que o Comitê fique ciente e possa colaborar para melhor solução. Izabel acrescentou que 
a licitação dos computadores foi exclusiva para o 1º Grau e, em momento posterior, foi 
aberta dotação para o 2º Grau e Administrativo. Altamir ratificou a necessidade quanto ao 
Parque Tecnológico e disse que, em momento anterior, quando começou a priorização do 
1º Grau, ele levantou a questão de que em alguns anos teria que fazer a priorização do 
2º Grau também, pelo aumento da demanda processual, que reflete diretamente na 
produtividade.  Com a palavra, Dr. Gilberto disse que acompanha as dificuldades 
financeiras do TJPB desde o ano de 2014. Informou que as conquistas atuais se deram 
com muita luta, tanto politicamente como judicialmente, além do esforço do TJPB e dos 
integrantes dos Comitês, Comissões e Associações, inclusive muitas ADI’s foram 
propostas pela AMPB. Quanto ao orçamento do Tesouro, foi conquistado pela ADI do 
TJPB garantindo o repasse do IPCA. O trabalho de buscar participação no excesso de 
arrecadação é tratado por este Comitê há muito tempo e foi encampado pelos demais 
poderes. Quanto aos recursos do Tesouro, também é resultado da participação efetiva 
dos(as) magistrados(as) de 1º e 2º Graus de rever a questão da concessão 
indiscriminada da justiça gratuita. Ressaltou a questão dos emolumentos que foram 
trabalhados nos Projetos no âmbito do Macrodesafio, tendo ele como Coordenador, e 
que tiveram muito êxito para a arrecadação, como o Projeto encabeçado por Dra. 
Andreia. Também destacou o Projeto sobre SARE, que Dr. Bruno está responsável e já 
vem tratando com a Diretoria de Finanças. Além desses, informou sobre a iniciativa do 
Projeto de Aperfeiçoamento das Perícias Judiciais, com convênios com Instituições de 
Ensino Superior, que está a iniciar. Ainda, disse que há de partir para a aplicação racional 
e efetiva dos recursos, como exemplo o investimento na área tecnológica como já foi dito, 
e concluiu dizendo que há que se pensar como investir melhor o dinheiro que se tem, 
sem deixar de ser vigilante com a arrecadação. Na sequência, passou-se para o ponto 3) 
Apresentação dos números da gratuidade parciais deferidas nas custas, seja em 
percentual, seja em arrecadação: Ana Caroline iniciou a apresentação informando que 

a margem de deferimento da justiça gratuita, antes de assumir o caráter pedagógico de 
análise criteriosa para a concessão do deferimento por parte dos(as) magistrados(as), 
era em torno de 90%. Foi feito levantamento e comparação entre o Sistema de Custas e 
o Sistema PJe, e apresentada a quantidade de guias que tiveram algum desconto e as 
que tiveram algum parcelamento. Tendo pedido a palavra, Dr. Fábio disse que o 
importante é mostrar a importância da cobrança das Custas, dando os parabéns a 
todos(as) os envolvidos neste propósito, bem como destacou que a evolução 
apresentada na arrecadação do extrajudicial se deu não só pela fiscalização do TJPB, 
mas também pela chegada dos delegatários concursados. Tendo sido facultada a 
palavra, Washington ratificou a sugestão do convite à DITEC, enfatizando que pudesse 
trazer Projetos dentro da perspectiva orçamentária ou dentro das idéias inovadoras para 
que este Comitê avalie quais poderiam ser apresentadas ou continuadas na próxima 
Gestão, como exemplo se tivesse algum “robô” em virtude das matérias que tramitam 
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com a mesma similaridade, envolvendo a identificação da “garimpagem de dados” ou se 
seria investimento em equipamentos, a fim de apresentar o melhor caminho para 
Administração. Partindo-se para a finalização da reunião, Izabel Nóbrega lembrou que no 
mês de agosto ocorre a construção do orçamento do TJPB e sugeriu que os membros 
deste Comitê apresentem algumas idéias para serem discutidas na próxima reunião. 
Encerrando o momento, o Des. João agradeceu e parabenizou Dra. Izabel pela 
exposição didática sobre a Execução Orçamentária e Financeira, bem como agradeceu a 
todos os membros e apoiadores deste Comitê pelo trabalho feito a vários mãos e na 
convergência de pensamentos quanto à utilização de recursos de forma mais racional. 
 
 

OBS.: SEGUEM OS PDF’S SOBRE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA E 
SOBRE NÚMEROS DA GRATUIDADE DAS CUSTAS. 
 
Encaminhamentos: 
 
1) Expedir ofício convidando a DITEC para apresentar os critérios estabelecidos para 

renovação do Parque Tecnológico e apresentar os Projetos previstos para atuação 
preventiva na identificação de concentração de demandas, bem como para o Juiz 
Jeremias de Cássio Carneiro de Melo, que é Coordenador do Projeto de Renovação do 
Parque Tecnológico. 

2) Reunião agendada para o dia 08/08/2022, às 09 horas. 
  

Ata validada por todos os membros, datada e assinada eletronicamente pelo Presidente 
da Comissão de 1º Grau 

 

 

 

 

Desembargador José Ricardo Porto 
Presidente da Comissão do 1º Grau  

 
 
 
 
 
 
 

Desembargador João Benedito da Silva 
Suplente do Presidente da Comissão do 1º Grau 
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Execução Orçamentária e Financeira 
Janeiro a Maio de 2022

Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba
Diretoria de Economia e Finanças



Receita Prevista x Realizada

FEPJ:
Superávit Financeiro 2021: R$ 99.711.270,40. 
Decreto 42.261,  de 11  de fevereiro de 2022 - Crédito Suplementar: R$ 54.611.316 
Decreto 42.292, de 23 de fevereiro de 2022 - Crédito Suplementar: R$ 46.000,00
Saldo do superávit financeiro: R$ 40.053.954,40

Receita Prevista
Receita 

Atualizada
jan.-22 fev.-22 mar.-22 abr.-22 mai.-22

TESOURO 739.624.374 739.624.374 61.635.365 61.635.365 61.635.365 61.635.365 61.635.365

Duodécimo 739.624.374 739.624.374 61.635.000 61.635.000 61.635.000 61.635.000 61.635.000

Suplementações Extras - 0 - -

ESMA 388.398 382.398 32.367 32.367 32.367 32.367 32.367

Receita Arrecadada - ESMA 388.398 388.398 13.383 20.798 19.642 13.985 9.918

Saldo Financeiro - ESMA - - - - - -

FUNDO JUDICIÁRIO 112.980.458 162.533.887 9.415.038 9.415.038 9.415.038 9.415.038 9.415.038

Receita Arrecadada - FEPJ 112.980.458 112.980.458 12.328.442 12.666.856 17.385.939 15.038.295 15.805.162

Superávit Financ./Excesso de Arrec. 49.553.429 - - - - -

Suplementações Extras - - - - - - -

TOTAL 852.993.230 902.540.659 73.976.825 74.322.653 79.040.581 76.687.280 77.450.081



Composição da Receita Total - Jan a Mai 2022



TESOURO



TESOURO - Receitas X Despesas Resultado Orçamentário 

R$ 17.630.911

jan.-22 fev.-22 mar.-22 abr.-22 mai.-22
Total 

Jan - Mai

TESOURO
RECEITA 61.635.000 61.635.000 61.635.000 61.635.000 61.635.000 308.175.000

DESPESA 55.863.569 57.831.734 65.177.809 55.460.662 56.210.314 290.544.089



TESOURO - Despesas ( Janeiro a Maio)

jan.-22 fev.-22 mar.-22 abr.-22 mai.-22
Despesas 
Jan - Mai

TESOURO 55.863.569 57.831.734 65.177.809 55.460.662 56.210.314 290.544.089
PESSOAL 39.052.412 42.722.583 46.685.890 40.263.673 40.433.646 209.158.203
Juízes Leigos 0 65.066 77.340 84.120 79.380 305.906
Vencimentos e Vantagens Fixas 38.259.561 39.133.368 38.919.858 38.591.246 38.886.444 193.790.479
Outras Despesas Variáveis 691.928 1.881.711 7.549.136 1.433.794 1.399.566 12.956.136

Indenizações e Restituições Trabalhistas 100.922 1.638.020 135.138 154.513 63.837 2.092.430

Ressarcimento de Despesas de Pessoal Requisitado 0 4.417 4.417 0 4.417 13.252
ENCARGOS SOCIAIS 8.304.550 8.905.953 8.660.688 8.690.618 8.799.005 43.360.813
Obrigações Patronais 8.304.550 8.905.953 8.660.688 8.690.618 8.799.005 43.360.813
DESPESAS DE EXERC. ANTERIORES 78.097 138.470 3.840.803 491.352 975.691 5.524.414
Despesas de Exercícios Anteriores 78.097 138.470 3.840.803 491.352 975.691 5.524.414
BENEFÍCIOS 8.425.591 6.045.959 5.982.768 6.002.762 6.000.441 32.457.522
Auxílio-Alimentação 5.053.200 5.065.840 5.062.160 5.051.560 5.056.160 25.288.920
Auxílio Saúde 2.620.857 4.880 4.000 4.330 5.721 2.639.788
Auxílio-Transporte 751.534 975.239 916.608 946.872 938.560 4.528.814
OUTRAS DESPESAS CORRENTES 2.918 18.769 7.661 12.257 1.532 43.137

Auxílio Natalidade 2.918 18.769 7.661 12.257 1.532 43.137

Indenizações e Restituições 0 0 0 0 0 0



GRATIFICAÇÃO DE ACERVO (PROCESSO nº. 
2022019388) Gratificação de Acervo 10% maio a agosto e 16% de setembro a 

dezembro



TESOURO - Orçado X Realizado 2022

Dotação Atual Despesas Jan - Mai % Executado

TESOURO 739.624.374 290.544.089 39,3%

PESSOAL 504.411.764 209.158.203 41,5%

ENCARGOS SOCIAIS 122.122.017 43.360.813 35,5%

DESPESAS DE EXERC. ANTERIORES 14.000.000 5.524.414 39,5%

BENEFÍCIOS 98.930.003 32.457.522 32,8%

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 160.590 43.137 26,9%



TESOURO - Composição das Despesas (Janeiro a Maio)



Fundo Especial do 
Poder Judiciário



FEPJ - Comparativo da Arrecadação

2021 2022
2021-2022

Mês 2019 2020
Dif. (R$) Dif. (%)

jan 6.683.226 6.132.514 5.686.590 12.328.442 6.641.852 116,80%

fev 7.283.563 6.588.389 8.768.320 12.666.856 3.898.535 44,46%

mar 6.595.563 6.466.537 8.156.877 17.385.939 9.229.062 113,14%

abr 7.560.913 4.034.629 9.578.792 15.038.295 5.459.503 57,00%

mai 7.174.385 5.882.980 9.374.325 15.805.162 6.430.837 68,60%

jun 7.292.843 5.905.134 10.571.901

jul 7.829.095 7.358.067 10.447.298

ago 7.597.206 7.695.216 11.255.242

set 7.754.316 8.616.040 9.564.688

out 11.998.704 7.576.948 12.329.820

nov 7.303.172 8.515.720 15.578.777

dez 7.056.907 7.947.267 13.069.411

TOTAL 92.129.893 82.719.441 124.382.041 73.224.694 31.659.789 76,17



FEPJ - Evolução da Receita (2019 a 2022)



FEPJ - Comparativo de Arrecadação -
2020, 2021 e 2022 - Mês de Maio



FEPJ - Composição da Receita (Janeiro a Maio)

Receita Operacional

Taxa Judiciária FEPJ

Custas (90% e 2º Grau)

Emolumentos Extra-Jud.Selo

Emolumentos Extra-Judiciais

Receita Não Operacional

Receita de Outros Serviços

Outras Receitas Diversas

Aluguéis de Imóveis

Concurso/Leilão

Receitas Financeiras

FEPJ

Cauções

Contrato BB

Cta. Arrecadação/Concurso



FEPJ - Composição da Receita - Janeiro a Maio
DISCRIMINAÇÃO Jan-Mai

Receita Operacional 59.713.304

Taxa Judiciária FEPJ 8.136.608

Custas (90% e 2º Grau) 27.709.650

Emolumentos Extra-Jud.Selo 4.576.487

Emolumentos Extra-Judiciais 19.290.559

Receita Não Operacional 8.172.222

Receita de Outros Serviços 55.587

Outras Receitas Diversas 8.049.468

Aluguéis de Imóveis 23.007

Concurso/Leilão 44.160

Receitas Financeiras 5.339.167

FEPJ 3.810.081

CAO/Cauções 4.477

Contrato BB 1.461.793

Cta. Arrecadação/Concurso 62.817

Receita Total 73.224.694



FEPJ - Composição Principais Receitas - Janeiro a Maio



FEPJ - Receitas X Despesas 2022

jan.-22 fev.-22 mar.-22 abr.-22 mai.-22 Total Jan - Mai

FEPJ

RECEITA
12.328.44

2
12.666.85

6
17.385.93

9
15.038.29

5
15.805.16

2
73.224.694

DESPESA 5.945.369 9.742.693 8.703.610 9.024.637
10.892.07

1
44.308.379

Resultado Orçamentário 

R$ 28.916.314



FEPJ - Despesas Detalhadas (janeiro a maio)

jan.-22 fev.-22 mar.-22 abr.-22 mai.-22
Despesas
Jan - Mai

FEPJ 5.945.369 9.742.693 8.703.610 9.024.637 10.892.071 44.308.379

Outros Benefícios Assistenciais 0 0 12.282 0 4.094 16.376

Diárias 4.950 82.904 150.032 116.324 136.037 490.247

Material de Consumo 715.059 217.538 448.013 232.569 307.789 1.920.968

Passagens e Despesas com Locomoção 0 0 90.000 0 0 90.000

Outros Serviços de Terceiros - PF 39.305 54.411 45.588 66.408 72.894 278.605

Locação de Mão de Obra 1.098.991 1.098.991 1.102.466 1.102.467 1.103.856 5.506.770

Outros Serviços de Terceiros - PJ 3.318.164 2.244.766 2.376.146 2.307.586 2.272.232 12.518.893

Serviços de Tecnologia da Informação 373.634 518.360 704.343 473.330 1.381.213 3.450.879

Obrigações Tributárias e Contributivas 0 3.021 40.351 9.196 6.807 59.375

Obras e Instalações 0 1.029.984 334.233 1.275.486 2.106.878 4.746.582

Despesas de Exercícios Anteriores 1.626 55.829 26.169 84.500 22.937 191.061

Aux. Saúde - Descentralizado 0 3.964.954 3.294.598 3.288.225 3.286.730 13.834.507

Equip. e Material Permanente 393.640 471.936 79.390 68.548 190.603 1.204.117



FEPJ - Orçado X Realizado - Jan a Mai
Dotação Atual Despesas

Jan - Mai % Executado

FEPJ 156.162.998 44.308.379 28,4%

Outros Benefícios Assistenciais 115.066 16.376 14,2%

Diárias 1.993.810 490.247 24,6%

Material de Consumo 7.140.673 1.920.968 26,9%

Passagens 224.959 90.000 40,0%

Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 1.107.058 278.605 25,2%

Locação de Mão de Obra 15.828.916 5.506.770 34,8%

Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 41.858.368 12.518.893 29,9%

Serviços de Tecnologia da Informação 13.298.467 3.450.879 25,9%

Obrigações Tributárias e Contributivas 221.356 59.375 26,8%

Despesas de Exercícios Anteriores 1.089.483 191.061 17,5%

Aux.Saude - Descentralizado 43.687.679 13.834.507 31,7%

Equipamentos e Material Permanente 6.951.865 1.204.117 17,3%

Indenizações e Restituições 28.766 0 0,0%

Obras e Instalações 22.616.526 4.746.582 21,0%



FEPJ - Composição das Despesas - Jan a Mai

Outros: % Utilizado
Despesas 
Jan - Mai

% Desp 
FEPJ

Outros Serv. de Terceiros - PF 25,2% 278.605 0,63%
Diárias 24,6% 490.247 1,11%
Despesas de Exercícios Anteriores 17,5% 191.061 0,43%
Obrigações Tributárias e Contributivas 26,8% 59.375 0,13%



Escola Superior da 
Magistratura



ESMA - Receitas X Despesas  Resultado Orçamentário
R$ -52.132

jan.-22 fev.-22 mar.-22 abr.-22 mai.-22
Total

Jan - Mai

ESMA
RECEITA 13.383 20.798 19.642 13.985 9.918 77.726

DESPESA 0 0 0 8.046 121.812 129.858



ESMA - Despesas Detalhadas

jan.-22 fev.-22 mar.-22 abr.-22 mai.-22
Despesas 
Jan - Mai

ESMA 0 0 0 8.046 121.812 129.858

Outros Serviços de Terceiros -
Pessoa Física

0 0 0 0 96.510 96.510

Obrigações Tributárias e 
Contributivas

0 0 0 0 19.302 19.302

Despesas de Exercícios 
Anteriores

0 0 0 8.046 0 8.046

Outos serv terc - PJ 0 0 0 0 6.000 6.000



LDO - 2022 
1. Ocorreu a Audiência Pública - 18/05/2022

1. Garantia de Atualização do Orçamento dos Poderes (PLDO 3.740/22)

1. Compartilhamento do Excesso de Arrecadação



PAGAMENTO DE PRECATÓRIOS - Jan a Mai

Pagamento de Precatórios TJPB - Janeiro a Maio de 2022

JANEIRO FEVEREIRO MARÇO ABRIL MAIO TOTAL

INSS TOTAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

INSS CREDORES 0 0 0 0 0 0

ESTADO TOTAL 10.539.940,66 2.797.685,07 13.389.583,01 37.874.375,81 49.459.167,53
114.060.752,0

8

ESTADO Nº CREDORES 268 93 358 514 1404 2.637

MUNICÍPIOS TOTAL 1.273.849,02 16.697.639,79 2.712.029,09 9.702.624,49 6.953.404,92 37.339.547,31

MUNICÍPIOS CREDORES 29 60 73 70 189 421

VALOR TOTAL 11.813.789,68 19.495.324,86 16.101.612,10 47.577.000,30 56.412.572,45
151.400.299,3

9

TOTAL Nº CREDORES 297 153 431 584 1.593 3.058



PAGAMENTO DE PRECATÓRIOS - Jan a Mai 
2022



Obrigada!

Diretoria de Economia e Finanças - DIFIN
Gerência de Programação Orçamentária – GEORC

Gerência de Finanças e Contabilidade – GEFIN
Consagre ao Senhor
tudo o que você faz,
e os seus planos serão bem-
sucedidos.
Provérbios 16:3



Panorama Custas 2022

MESES não sim Total Geral % Ano
1 2562 231 2793 8,27% 2019
2 3690 238 3928 6,06% 2020
3 4085 288 4373 6,59% 2021
4 7051 197 7248 2,72%
5 5003 105 5108 2,06%

Total Geral 22391 1059 23450

MESES não sim Total Geral %
1 68 2725 2793 97,57%
2 56 3872 3928 98,57%
3 64 4309 4373 98,54%
4 53 7195 7248 99,27%
5 18 5090 5108 99,65%

Total Geral 259 23191 23450

Com desconto sim Total Geral
não 258 258
sim 801 801 75,64%

Total Geral 1059 1059

COM DESCONTO

PARCELADO

PARCELADO E COM DESCONTO
Parcelado



Panorama Custas 2022

% Gratuidade
71,28%
70,37%
75,56%


